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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  13951.000342/2004­64 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9303­008.400  –  3ª Turma  
Sessão de  21 de março de 2019 

Matéria  COFINS ­ PER/DCOMP 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL  

Interessado  COOPERATIVA MISTA AGROPECUARIA DO BRASIL ­ 
COOPERMIBRA 

 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  FINANCIAMENTO  DA  SEGURIDADE 
SOCIAL ­ COFINS 
Período de apuração: 01/05/2004 a 30/06/2004 

DESPESAS.  EFLUENTES  INDUSTRIAIS.  TRATAMENTO/DESTINO. 
CRÉDITOS. APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE. 

As despesas com  tratamento e destino de efluentes decorrentes do processo 
de industrialização dos produtos fabricados/vendidos pelo contribuinte geram 
créditos  passíveis  de  desconto  do  valor  da  contribuição  calculada  sobre  o 
faturamento mensal e/ ou de ressarcimento/compensação do saldo credor. 

DESPESAS.  FRETES.  REMESSA.  INSUMOS.  INDUSTRIALIZAÇÃO. 
ENCOMENDA. CRÉDITOS. APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE. 

As  despesas  com  fretes  na  remessa  de  insumos  para  industrialização  de 
produtos  encomendada  a  terceiros  geram  créditos  passíveis  de  desconto  do 
valor  da  contribuição  calculada  sobre  o  faturamento  mensal  e/  ou  de 
ressarcimento/compensação do saldo credor. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do 
Recurso Especial e, no mérito, em negar­lhe provimento.  

(assinado digitalmente) 
Rodrigo da Costa Pôssas ­ Presidente em exercício e relator. 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Rodrigo  da  Costa 
Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama,  Luiz Eduardo  de Oliveira 
Santos,  Demes  Brito,  Jorge  Olmiro  Lock  Freire,  Érika  Costa  Camargos  Autran,  Vanessa 
Marini Cecconello. 
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  13951.000342/2004-64  9303-008.400 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 3ª Turma 21/03/2019 COFINS - PER/DCOMP FAZENDA NACIONAL  COOPERATIVA MISTA AGROPECUARIA DO BRASIL - COOPERMIBRA Recurso Especial do Procurador Negado Direito Creditório Reconhecido CARF Andrada Márcio Canuto Natal  2.0.4 93030084002019CARF9303ACC  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/05/2004 a 30/06/2004
 DESPESAS. EFLUENTES INDUSTRIAIS. TRATAMENTO/DESTINO. CRÉDITOS. APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE.
 As despesas com tratamento e destino de efluentes decorrentes do processo de industrialização dos produtos fabricados/vendidos pelo contribuinte geram créditos passíveis de desconto do valor da contribuição calculada sobre o faturamento mensal e/ ou de ressarcimento/compensação do saldo credor.
 DESPESAS. FRETES. REMESSA. INSUMOS. INDUSTRIALIZAÇÃO. ENCOMENDA. CRÉDITOS. APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE.
 As despesas com fretes na remessa de insumos para industrialização de produtos encomendada a terceiros geram créditos passíveis de desconto do valor da contribuição calculada sobre o faturamento mensal e/ ou de ressarcimento/compensação do saldo credor.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento. 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em exercício e relator.
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Rodrigo da Costa Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello.
  Trata-se de recurso especial interposto tempestivamente pala Fazenda Nacional contra o Acórdãos nº 3402-003.519, de 01/12/2016, proferido pela Segunda Turma Ordinária da Quarta Câmara da Terceira Seção deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).
O Colegiado da Câmara Baixa, por maioria de votos, deu provimento parcial ao recurso voluntário do contribuinte, nos termos da ementa abaixo transcrita, na parte que interessa ao litígio em discussão:
"ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/05/2004 a 30/06/2004
CRÉDITOS. TRATAMENTO DE EFLUENTES.
É legítima a tomada de crédito da contribuição não-cumulativa em relação ao custo de bens e serviços aplicados no tratamento de efluentes, por integrar o custo de produção do produto destinado à venda.
CRÉDITOS. FRETE. INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA
As despesas com o transporte para a remessa para industrialização por encomenda devem integrar a base de cálculo dos créditos da COFINS por integrarem o custo de produção, na forma do art. 3º, II, da Lei n.º 10.833/2003."
Intimada do acórdão, a Fazenda Nacional interpôs recurso especial, suscitando divergência, quanto ao direito de o contribuinte aproveitar créditos sobre (i) os custos/despesas com tratamento e destinação de efluentes industrias e (ii) sobre os fretes para o transporte de insumos remetidos para industrialização sob encomenda. Segundo seu entendimento, tais custos/despesas não constituem insumos do processo de produção/ fabricação dos produtos vendidos pelo contribuinte, nos termos do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.833/2003 e, consequentemente, não geram créditos passíveis de dedução do valor da contribuição calculada sobre o faturamento mensal. Assim, a glosa dos créditos aproveitados indevidamente pelo contribuinte, efetuada pela Fiscalização e revertida no acórdão recorrido, devem ser mantidas.
Por meio do Despacho de Admissibilidade às fls. 691-e/696-e, o Presidente da Quarta Câmara da Terceira Seção admitiu o recurso especial da Fazenda Nacional.
Notificado do acórdão recorrido, do recurso especial da Fazenda Nacional e do despacho da sua admissibilidade, o contribuinte apresentou contrarrazões, requerendo, em preliminar, o seu não conhecimento, sob a alegação de que as divergências suscitadas não foram comprovadas, e, no mérito, a manutenção da decisão recorrida, pelos seus próprios fundamentos.
Em síntese é o relatório.
 Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Relator.
Quanto à preliminar de não conhecimento do recurso especial da Fazenda Nacional, ao contrário do entendimento do contribuinte, os paradigmas apresentados comprovam as divergências suscitadas por ela. Assim, o recurso deve ser conhecido.
A Lei nº 10.833/2003 que instituiu o regime não cumulativo para a Cofins, assim dispunha, quanto aos insumos e aproveitamento de créditos, no período dos fatos geradores dos créditos, objeto do ressarcimento/compensação em discussão:
"Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 1º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...).
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi.
(...).
IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor.
(...)."
De acordo com a interpretação literal desses dispositivos legais, apenas os custos incorridos com os insumos (matéria-prima, produtos intermediários e material de embalagem) utilizados diretamente no processo de produção/fabricação dos bens ou produtos vendidos (inciso II) e as despesas de armazenagem de mercadorias e de fretes na operação de venda (inciso IX) geram créditos passíveis de desconto do valor da contribuição calculada sobre o faturamento mensal.
No entanto, no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, em sede de recurso repetitivo, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) ampliou o conceito de insumos, para efeito de aproveitamento de créditos do PIS e da Cofins, reconhecendo como tal, os custos e despesas empregados direta e indiretamente no processo de produção/fabricação dos bens destinados a venda pelo contribuinte.
Consoante a decisão do STJ "o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a impossibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte".
Em face da decisão do STJ, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional expediu a Nota SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF que autoriza seus procuradores a dispensa de contestar e recorrer com fulcro no art. 19, IV, da Lei n° 10.522, de 2002, e art. 2º, V, da Portaria PGFN n° 502, de 2016, contra decisão desfavorável à União Federal, quanto ao conceito de insumos e respectivo direito de se aproveitar créditos sobre tais insumos, nos termos definidos no julgamento do referido REsp pelo STJ, observada a particularidade do processo produtivo de cada contribuinte.
No presente caso, trata-se de um cooperativa de produção agroindustrial que beneficia, industrializa e comercializa diversos produtos de origem vegetal e animal, inclusive industrialização por encomenda. A atividade industrial gera efluentes que precisam ser tratados e dada a destinação correta, por força da legislação ambiental.
Dessa forma, as reversões das glosas dos créditos sobre os custos/despesas incorridos com (i) tratamento e destinação de efluentes industrias e com (ii) fretes para o transporte de insumos remetidos para industrialização sob encomenda, determinadas pelo Colegiado da Câmara Baixa, devem ser mantidas, reconhecendo-se o direito de o contribuinte aproveitar créditos sobre tais custos/despesas.
Além disto, por força do disposto no § 2º do art. 62 do Anexo II, do RICARF. c/c a decisão do STJ, no REsp 1.221.170/PR, sob o regime repetitivo, 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil; (Incluído pela Lei nº 12.844, de 2013, c/c Nota SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, adota-se, para o presente caso, essa mesma decisão.
Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial da Fazenda Nacional.
(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pôssas 
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  especial  interposto  tempestivamente  pala  Fazenda 
Nacional contra o Acórdãos nº 3402­003.519, de 01/12/2016, proferido pela Segunda Turma 
Ordinária  da Quarta  Câmara  da  Terceira  Seção  deste  Conselho Administrativo  de Recursos 
Fiscais (CARF). 

O Colegiado da Câmara Baixa, por maioria de votos, deu provimento parcial 
ao  recurso  voluntário  do  contribuinte,  nos  termos  da  ementa  abaixo  transcrita,  na  parte  que 
interessa ao litígio em discussão: 

"ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 
SEGURIDADE SOCIAL ­ COFINS 

Período de apuração: 01/05/2004 a 30/06/2004 

CRÉDITOS. TRATAMENTO DE EFLUENTES. 

É legítima a tomada de crédito da contribuição não­cumulativa 
em relação ao custo de bens e serviços aplicados no tratamento 
de  efluentes,  por  integrar  o  custo  de  produção  do  produto 
destinado à venda. 

CRÉDITOS.  FRETE.  INDUSTRIALIZAÇÃO  POR 
ENCOMENDA 

As  despesas  com  o  transporte  para  a  remessa  para 
industrialização  por  encomenda  devem  integrar  a  base  de 
cálculo  dos  créditos  da  COFINS  por  integrarem  o  custo  de 
produção, na forma do art. 3º, II, da Lei n.º 10.833/2003." 

Intimada  do  acórdão,  a  Fazenda  Nacional  interpôs  recurso  especial, 
suscitando  divergência,  quanto  ao  direito  de  o  contribuinte  aproveitar  créditos  sobre  (i)  os 
custos/despesas com tratamento e destinação de efluentes industrias e (ii) sobre os fretes para o 
transporte  de  insumos  remetidos  para  industrialização  sob  encomenda.  Segundo  seu 
entendimento,  tais  custos/despesas  não  constituem  insumos  do  processo  de  produção/ 
fabricação dos produtos vendidos pelo contribuinte, nos termos do inciso II do art. 3º da Lei nº 
10.833/2003  e,  consequentemente,  não  geram  créditos  passíveis  de  dedução  do  valor  da 
contribuição calculada sobre o faturamento mensal. Assim, a glosa dos créditos aproveitados 
indevidamente pelo contribuinte, efetuada pela Fiscalização e  revertida no acórdão recorrido, 
devem ser mantidas. 

Por meio do Despacho de Admissibilidade às  fls. 691­e/696­e, o Presidente 
da Quarta Câmara da Terceira Seção admitiu o recurso especial da Fazenda Nacional. 

Notificado do acórdão recorrido, do recurso especial da Fazenda Nacional e 
do despacho da sua admissibilidade, o contribuinte apresentou contrarrazões,  requerendo, em 
preliminar,  o  seu  não  conhecimento,  sob  a  alegação  de  que  as  divergências  suscitadas  não 
foram  comprovadas,  e,  no  mérito,  a  manutenção  da  decisão  recorrida,  pelos  seus  próprios 
fundamentos. 

Em síntese é o relatório. 

Fl. 803DF  CARF  MF
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Voto            

Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Relator. 

Quanto  à  preliminar  de  não  conhecimento  do  recurso  especial  da  Fazenda 
Nacional,  ao  contrário  do  entendimento  do  contribuinte,  os  paradigmas  apresentados 
comprovam as divergências suscitadas por ela. Assim, o recurso deve ser conhecido. 

A Lei nº 10.833/2003 que  instituiu o  regime não cumulativo para a Cofins, 
assim  dispunha,  quanto  aos  insumos  e  aproveitamento  de  créditos,  no  período  dos  fatos 
geradores dos créditos, objeto do ressarcimento/compensação em discussão: 

"Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 1º a pessoa jurídica 
poderá descontar créditos calculados em relação a: 

(...). 

II  ­  bens  e  serviços,  utilizados  como  insumo  na  prestação  de 
serviços  e  na  produção  ou  fabricação  de  bens  ou  produtos 
destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto 
em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao 
concessionário,  pela  intermediação  ou  entrega  dos  veículos 
classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi. 

(...). 

IX ­ armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, 
nos  casos dos  incisos  I  e  II,  quando o ônus  for  suportado pelo 
vendedor. 

(...)." 

De  acordo  com  a  interpretação  literal  desses  dispositivos  legais,  apenas  os 
custos  incorridos  com  os  insumos  (matéria­prima,  produtos  intermediários  e  material  de 
embalagem) utilizados diretamente no processo de produção/fabricação dos bens ou produtos 
vendidos (inciso II) e as despesas de armazenagem de mercadorias e de fretes na operação de 
venda  (inciso  IX)  geram  créditos  passíveis  de  desconto  do  valor  da  contribuição  calculada 
sobre o faturamento mensal. 

No  entanto,  no  julgamento  do  REsp  nº  1.221.170/PR,  em  sede  de  recurso 
repetitivo, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) ampliou o conceito de insumos, para efeito de 
aproveitamento de créditos do PIS e da Cofins,  reconhecendo como tal, os custos e despesas 
empregados direta e indiretamente no processo de produção/fabricação dos bens destinados a 
venda pelo contribuinte. 

Consoante a decisão do STJ "o conceito de  insumo deve  ser aferido à  luz dos 
critérios  de  essencialidade  ou  relevância,  ou  seja,  considerando­se  a  impossibilidade  ou  a 
importância de determinado item ­ bem ou serviço ­ para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo Contribuinte". 

Fl. 804DF  CARF  MF
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Em  face  da  decisão  do  STJ,  a  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Nacional 
expediu  a  Nota  SEI  nº  63/2018/CRJ/PGACET/PGFN­MF  que  autoriza  seus  procuradores  a 
dispensa de contestar e recorrer com fulcro no art. 19, IV, da Lei n° 10.522, de 2002, e art. 2º, 
V, da Portaria PGFN n° 502, de 2016, contra decisão desfavorável à União Federal, quanto ao 
conceito  de  insumos  e  respectivo  direito  de  se  aproveitar  créditos  sobre  tais  insumos,  nos 
termos  definidos  no  julgamento  do  referido  REsp  pelo  STJ,  observada  a  particularidade  do 
processo produtivo de cada contribuinte. 

No presente caso, trata­se de um cooperativa de produção agroindustrial que 
beneficia, industrializa e comercializa diversos produtos de origem vegetal e animal, inclusive 
industrialização por encomenda. A atividade industrial gera efluentes que precisam ser tratados 
e dada a destinação correta, por força da legislação ambiental. 

Dessa  forma,  as  reversões  das  glosas  dos  créditos  sobre os  custos/despesas 
incorridos  com  (i)  tratamento  e  destinação  de  efluentes  industrias  e  com  (ii)  fretes  para  o 
transporte  de  insumos  remetidos  para  industrialização  sob  encomenda,  determinadas  pelo 
Colegiado da Câmara Baixa, devem ser mantidas, reconhecendo­se o direito de o contribuinte 
aproveitar créditos sobre tais custos/despesas. 

Além  disto,  por  força  do  disposto  no  §  2º  do  art.  62  do  Anexo  II,  do 
RICARF. c/c a decisão do STJ, no REsp 1.221.170/PR, sob o regime repetitivo, 543­B e 543­C 
da Lei nº 5.869, de 11 de  janeiro de 1973  ­ Código de Processo Civil;  (Incluído pela Lei nº 
12.844, de 2013, c/c Nota SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN­MF, adota­se, para o presente 
caso, essa mesma decisão. 

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial da Fazenda 
Nacional. 

(assinado digitalmente) 
Rodrigo da Costa Pôssas  
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